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Resumo:  
 
Analisa o desempenho fiscal dos estados do 

Ceará, Maranhão e Piauí, com ênfase na evolução 
dos gastos com pessoal. Faz uma breve análise 
dos efeitos da inflação nas contas públicas e mos-
tra que a estabilização da economia é acompanha-
da de uma piora nos resultados fiscais dos Esta-
dos. Associa tal piora ao crescimento das despe-
sas acima do crescimento das receitas, com os 
gastos com pessoal sendo o destaque do lado das 
despesas e, por exercício de simulação, aponta 
para a necessidade de cortes em tais gastos. 
 

Palavras-Chave:  
 
Contas Públicas; Inflação; Gastos com Pes-

soal; Brasil-Ceará; Brasil-Piauí; Brasil-Maranhão; 
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INTRODUÇÃO 
 
A nova realidade da economia brasileira, ba-

seada na estabilidade de preços e na integração 
internacional, exige um novo papel do Estado no 
cenário econômico. Por razões de eficiência e 
estabilidade macroeconômica, a intervenção do 
Estado na economia deve diminuir e uma maior 
disciplina fiscal nas várias esferas de governo 
deve acontecer.  

 
Na questão de eficiência, o Estado deve ce-

der espaço para o mercado nas áreas de produ-
ção, concentrando esforços nas áreas institucional, 
de regulação, de segurança e de oferta de servi-
ços típicos de Governo como saúde e educação. 
No que tange à estabilidade macroeconômica, 
cabe-lhe a execução de políticas fiscais baseadas 
em equilíbrios orçamentários duradouros. 

 
Nesse contexto, cabem aos governos estadu-

ais  esforços no sentido  de modernização adminis-
trativa e de melhoria de desempenho fiscal. Ape-
sar de tais esforços caminharem juntos, observa-
se, na atual conjuntura, uma prioridade para o 
ajuste fiscal dos estados. 

 
No presente, após a consolidação da reforma 

tributária promovida pela Constituição de 1988 e 
substanciais avanços na direção da estabilidade de 
preços, temos um quadro de deterioração fiscal na 
maioria dos estados brasileiros. Tal deterioração 
resulta do crescimento das despesas orçamentá-
rias acima do crescimento das receitas. Apesar do 
bom desempenho dos estados em termos de au-
mento de arrecadação, observa-se um crescimen-
to superior em seus gastos. 

 

Na análise da evolução dos gastos dos gover-
nos, os gastos com pessoal ganham destaque. Não 
só têm maior peso na estrutura geral das despesas 
orçamentárias como são aqueles que apresentam 
mais elevadas taxas de crescimento, apontando  
para uma situação insustentável do ponto de vista 
de equilíbrio fiscal. 

 
O propósito do presente estudo é analisar a 

evolução dos gastos com pessoal nos estados do 
Ceará, Maranhão e Piauí. A evolução dos gastos 
será analisada dentro do contexto de ajuste fiscal 
dos estados. 

 
O trabalho é dividido em quatro seções. Na 

primeira seção, apresentamos uma breve discus-
são sobre os efeitos da inflação nas contas públi-
cas. A evolução dos gastos com pessoal é anali-
sada na seção 2. Um exercício de simulação en-
volvendo os gastos com pessoal é apresentado na 
seção 3. Na seção 4 constam algumas conclusões 
e recomendações do estudo. 

 
1 - A INFLAÇÃO E AS CONTAS 

PÚBLICAS 
 
O período considerado no presente estudo é 

dividido em dois subperíodos, bem distintos em 
termos de inflação. De 1991 a 1993 temos um 
cenário de inflação elevada em contraste com o 
período que vai de meados de 1994 até 1996, onde 
a inflação diminui de forma considerável. São 
oportunos, então, alguns comentários sobre os 
efeitos da passagem de um regime de inflação alta 
para outro de inflação baixa nas contas públicas 
dos estados. 

 

 
TABELA 1 
INFLAÇÃO 

Média mensal / IGP-DI – período de 1991-1996 

ANO 1992 1993 1994 1995 1996 
   1° SEM. 2° SEM.   

INFLAÇÃO 23,29 31,24 43,13 3,08 1,67 0,73 
* FONTE: CONJUNTURA ECONÔMICA. 
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Tradicionalmente, os efeitos da inflação sobre 
o orçamento público, em especial sobre o déficit 
público, são estudados na literatura a partir de dois 
pontos. Primeiro, haveria uma correlação positiva 
entre inflação e déficit público, que é conhecida 
por “Efeito-Tanzi”1. Por conta de uma defasagem 
entre o momento da ocorrência do fato gerador do 
tributo e aquele em que este é efetivamente cole-
tado pelo fisco, um aumento da inflação causaria 
uma redução da receita tributária em termos reais 
com reflexos negativos sobre o déficit público2. 
 

Segundo, haveria um resultado positivo da in-
flação sobre as receitas do governo na medida em 
que esta, ao elevar a renda nominal dos agentes, 
os conduziria para faixas mais altas de alíquotas 
de tributação, fazendo com que paguem mais im-
postos em termos reais3. 
 

Na verdade, se de um lado a inflação tende a 
reduzir o valor real da arrecadação tributária, por 
outro lado viabiliza uma nova fonte de arrecada-
ção de recursos para o Governo. Tal ocorre a 
partir da coleta do Imposto Inflacionário, coletado 
pelo governo a partir da perda do poder de compra 
por parte da moeda4. De forma simplificada, o 
Imposto Inflacionário é um imposto cuja alíquota é 
a taxa de inflação e cuja base tributária é o esto-
que real de moeda (base monetária) circulando na 
economia5. 
 

Tal imposto também pode ser coletado atra-
vés dos depósitos à vista nos bancos comerciais, 
na medida em que estes não pagam juros aos seus 
depositantes. Do mesmo modo, o valor arrecadado 
seria correspondente ao produto da taxa de infla-
ção pelo estoque real de depósito à vista existente. 
 

Do ponto de vista dos governos estaduais, a 
inflação viabilizaria então uma arrecadação extra 

                                                                 
1 TANZI (1997). 
2 Para uma formalização e estimativa de tal efeito para a 
economia brasileira ver BARBOSA (1987). 
3 Sobre o assunto ver MARTIN (1976). 
4 Para uma explicação formal do conceito de Imposto Inflaçi-
onário ver HOLANDA (1987) e SIMONSEN & CYSNE 
(1994). 
5 Para o cálculo do valor de tal imposto para a economia 
brasileira ver CYSNE (1993). 

a partir dos depósitos à vista nos bancos estaduais. 
Esta receita pode ser alavancada com a imple-
mentação de sistemas contábeis centralizados e 
integrados e a criação de contas bancárias únicas. 
Tais medidas possibilitam melhor gerenciamento 
do fluxo de caixa do governo onde os saldos posi-
tivos em conta são aplicados no mercado financei-
ro. De fato, as receitas provenientes dessas apli-
cações, incorporadas na rubrica Receita Patrimo-
nial, passaram a exercer um papel de destaque 
dentro dos orçamentos estaduais no período de 
alta inflação. No caso do Estado do Ceará, por 
exemplo, tais receitas alcançaram em 1993 valor 
equivalente a 23% das receitas correntes do esta-
do no referido ano. 
 

A partir da análise clássica de CAGAN 
(1956)6 sobre a dinâmica das hiperinflações, de-
senvolvem-se modelos teóricos de inflação em 
que esta surge exatamente como uma forma de 
gerar receita (imposto inflacionário) com a qual o 
governo financiaria um determinado déficit orça-
mentário. 
 

Na literatura mais recente7, os efeitos da in-
flação sobre as contas públicas são analisados de 
forma mais ampla. O foco da análise é direciona-
do não apenas aos efeitos da inflação alta, mas 
também para aqueles que a inflação baixa causa-
ria nas contas públicas. BACHA (1994) argumen-
ta que para economias como a brasileira, a corre-
lação positiva entre a inflação e o déficit público 
deve ser questionada na medida em que um efeito 
Tanzi inverso pode predominar sobre o conceito 
tradicional discutido acima. 
 

O ponto central desse novo enfoque parte da 
constatação empírica de que existe uma assime-
tria de indexação entre as receitas e despesas 
orçamentárias. Nossa legislação tributária e o 
processo de elaboração orçamentária resultam em 
uma situação em que as receitas são indexadas de 
maneira mais significativa do que as despesas. 
Neste caso, o efeito negativo da inflação sobre as 
receitas efeito Tanzi tradic ional seria menor do 

                                                                 
6 Ver CAGAN (1956). 
7 Ver BACHA (1994); PATKIM (1993) e GIAMBIAGI 
(1997). 
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que o efeito positivo sobre as despesas, no sentido 
de reduzir seu valor em termos reais efeito Tanzi 
inverso. 

Na medida em que as despesas orçamentá-
rias são fixadas em valores nominais, embutindo 
uma expectativa de inflação, uma alta da inflação 
permitiria uma redução de seu valor real quer pela 
diferença entre a inflação esperada e a inflação 
realizada, quer por mecanismos de adiamento de 
pagamentos orçados. 

 
Diferente do caso anterior, a inflação alta 

surge não como forma de gerar receita extra para 
o governo e assim financiar um déficit existente, 
mas como forma de compatibilizar o valor real da 
despesa orçamentária ao valor da receita. 

 
No debate surge um conceito de déficit públi-

co muito importante em momentos de transição de 
um ambiente de inflação alta para um de inflação 
baixa, como foi o caso do Brasil recentemente. 
Em tais momentos, é importante observar o déficit 
potencial e não o atual. O déficit potencial é aque-
le que considera os efeitos da passagem da infla-
ção alta para a inflação baixa comentados acima, 
principalmente no que se refere às despesas. Ou 
seja, é o déficit que incorpora em seu cálculo a 
perda de flexibilidade por parte do governo em 
reduzir o valor real das despesas a partir da infla-
ção e controle de desembolsos. 

 
Na análise empírica que se segue, observa-se 

que, no período pré-Real, as contas públicas dos 
estados do Ceará, Maranhão e Piauí apresenta-
vam um relativo equilíbrio fiscal que, na verdade, 
ofuscava um déficit potencial preocupante. Os 
números mostram que, com a queda da inflação, a 
rigidez imposta às despesas mais do que compen-
saram os efeitos positivos sobre as receitas acar-
retando uma deterioração das contas fiscais dos 
três estados. 

 
A queda da inflação revelou que a evolução 

recente das contas públicas estaduais, e mesmo 
federal, caracterizou-se mais pela presença de 
déficit reprimido do que pela presença de déficit 
suprimido. Com a estabilização da economia, a 
repressão fiscal não mais se tornou possível e os 

governos passaram a apresentar uma clara deteri-
oração em suas contas, tornando inadiável a ado-
ção de programas de redução de despesas. 

 
 A repressão fiscal pode ser interpretada co-

mo uma estratégia defensiva do ministro (secretá-
rio) da Fazenda em um jogo com os demais minis-
tros (secretários). Teríamos, dessa forma, uma 
explicação da inflação a partir da teoria dos jogos: 
de um lado estaria o ministro (secretário) da Fa-
zenda (“economizador”) e do outro os demais 
ministros (secretários) que seriam “gastadores”8. 
Como as estratégias dos ministros (secretários) é 
superestimar as despesas de suas pastas, por con-
ta da expectativa da inflação, e para não perderem 
espaço político no orçamento, estas, apesar de 
individualmente fazerem sentido, no conjunto 
resultam em despesas superiores às receitas. 
Neste caso, uma estratégia possível para o 
ministro (secretário) da Fazenda, no sentido de 
equilibrar despesas com receitas, é a prática da 
repressão fiscal via aumento da inflação e/ou 
adiamento de desembolsos. 

 
Os efeitos negativos da queda da inflação nas 

contas fiscais dos estados foram intensificados, 
pelo menos, por dois fatores. Primeiro, a conces-
são de aumentos salariais na maioria dos estados, 
em parte calculados em função de uma expectati-
va de inflação superior à inflação que efetivamente 
ocorreu. Segundo, a condução da política monetá-
ria na primeira fase do Plano Real, que resultou 
em juros reais muito elevados.  

 
Existem, no entanto, alguns pontos positivos 

na queda da inflação. Com a estabilização é de se 
esperar um aumento da atividade econômica, 
principalmente um aumento do consumo. Vale 
lembrar que, com a queda da inflação, o imposto 
inflacionário, antes recolhido pelo governo, retorna 
ao bolso dos consumidores, principalmente os de 
baixa renda, e alta propensão a consumir. Isto 
significa um potencial para o aumento da arreca-
dação de tributos. Além disso, a estabilização de 
preços facilita o trabalho de fiscalização e arreca-
dação da máquina fazendária, que agora não mais 

                                                                 
8 Ver PATIKIN (1993). 
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tem de trabalhar com o confuso diferencial de 
valores nominais e valores reais. O quadro abaixo 
resume os efeitos positivos e negativos de uma 

inflação alta e de uma inflação baixa sobre as 
contas públicas. 

 
 

QUADRO 1 
INFLAÇÃO E CONTAS PÚBLICAS 

 INFLAÇÃO ALTA  INFLAÇÃO BAIXA  

RECEITAS efeito positivo efeito negativo efeito positivo efeito negativo 

 - imposto inflacionário 
- aumento de alíquota 
  efetiva sobre os ren- 
  dimentos reais 

 - Efeito Tanzi -  aumento da  ativi- 
   dade econômica 
- melhor fiscalização 

- fim do imposto    
   inflacionário 
- fim das receitas de     
   tesouraria 

DESPESAS efeito positivo efeito negativo efeito positivo efeito negativo 

 - redução do valor real das 
despesas 

- juros reais baixos 

 - superestimação    
   de despesas em 

termos nominais 

-  facilita o  controle  
    das despesas 

- juros reais eleva- 
   dos. 

 
2 - GASTOS COM PESSOAL E O 

DESEMPENHO FISCAL DOS 
ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E 
MARANHÃO 1991-1996. 

 
A TABELA 2 mostra que, de uma forma ge-

ral, acontece, ao longo do período de análise, uma 
deterioração das contas públicas dos três estados. 

 
A partir do conceito de déficit primário, que 

não contabiliza os gastos com juros do lado da 

despesa e operações de crédito, do lado da recei-
ta, verifica-se que o quadro de deterioração fiscal 
predomina. 

 
Temos, nesse caso, ao nível da experiência 

dos três estados e de acordo com a discussão da 

seção anterior, uma correlação negativa entre 
inflação e déficit público. O período de inflação 
baixa, 1994-1996, está associado ao período de 
deterioração das contas públicas. 

 
Os dados sobre receitas e despesas dos esta-

dos mostram que a deterioração fiscal observada 
no período ocorre a despeito de uma evolução 
positiva das receitas. Os crescimentos acumulados 
das receitas correntes, no período 1991-96, foram 
de 32, 38 e 46% para os estados do Ceará, Mara-

nhão e Piauí, respectivamente. 
 
O problema surge do lado das despesas uma 

vez que estas apresentam crescimentos superiores 
aos observados nas receitas. 

 

TABELA 2 
DÉFICIT PÚBLICO DOS ESTADOS EM % PIB 

PERÍODO 1991-96 
       

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
       
DÉFICIT PRIMÁRIO / PIB      
       

CEARÁ 0,85% 0,26% 0,47% 0,17% -0,41% -0,21% 
MARA-
NHÃO 

1,98% 0,86% 1,40% -0,19% 1,02% -0,73% 

PIAUÍ 1,16% 1,57% 0,91% -1,03% -1,90% -0,19% 
OBS: Valores Positivos = Superávit e Valores Negativos = Déficit    
FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
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Os crescimentos acumulados das despesas, 
no mesmo período, foram de  56, 73 e 58%, res-

pectivamente. 
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TABELA 3 

RECEITAS CORRENTES (1991-96) 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 1.700.666 1.519.009 1.713.534 1.547.864 1.817.157 2.042.824 
MARANHÃO 1.000.052 1.051.309 945.843 847.381 1.051.469 1.167.685 
PIAUÍ 568.108 542.692 628.523 520.036 705.230 762.925 

* Valores a preços constantes de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 

 
TABELA 4 

DESPESAS CORRENTES (1991-96) 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 1.182.25 1.130.01 1.352.42 1.217.22 1.611.57 1.849.26
MARANHÃO 642.777 704.260 730.151 805.857 930.896 1.112.15
PIAUÍ 502.721 423.632 539.829 531.388 808.370 796.496 

* Valores a preços constantes de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 

 
Do ponto de vista das receitas tem-se um 

quadro que combina o resultado líquido positivo9 

da queda da inflação, a plena implementação do 
novo regime tributário introduzido pela Constitui-
ção de 1988 e os resultados positivos alcançados 
pelos programas de modernização fazendária pos-

tos em prática pelos estados. O bom desempenho 
das receitas, no período pós-Real, ocorre a des-
peito da perda por parte dos estados de ganhos 
financeiros obtidos pelo gerenciamento de seus 
fluxos de caixa. Tais receitas, contabilizadas como 
receitas patrimoniais, adquiriram papel de desta-
que no período de inflação elevada, em especial 
nos estados que implantaram sistemas de caixa 

                                                                 
9 Ver seção anterior. 

único e rigoroso cronograma de receitas e desem-
bolsos, como é o caso do Ceará10. 

 
A TABELA 5 apresenta a evolução das re-

ceitas patrimoniais nos três estados.  
 

Do lado das despesas, o cenário é de um e-
feito líquido negativo da queda da inflação combi-
nado com aumentos importantes nas despesas 
com o pagamento de pessoal e encargos financei-
ros. 

 
O crescimento das despesas, no período pós-

Real, pode ser explicado pelo menos por três fato-

                                                                 
10 Ver BOTELHO (1993). 

TABELA 5 
RECEITA PATRIMONIAL (1991-96) 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 259.044 213.069 339.929 165.026 59.008 16.881 
MARA-
NHÃO 

109.493 156.102 72.036 7.717 3.345 25.277 

PIAUÍ 27.818 53.707 3.466 3,12 6,43 1,39 
* Valores a preços de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
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res. Primeiro: a queda da inflação retirou dos go-
vernos a flexibilidade de ajustar o valor real das 
despesas a partir de uma taxa de inflação 
crescente e adiamento de pagamento de salários e 
a fornecedores. Segundo: a concessão de aumen-
tos salariais aos servidores públicos. Neste caso, a 
elevação do salário mínimo em maio de 1995 tem 
impacto importante. Terceiro: o aumento do custo 
de financiamento da dívida pública por conta da 
elevação das taxas de juros reais praticadas no 
período inicial do plano de estabilização. 

 
Dos itens de despesa, os gastos com pessoal 

são aqueles que mais têm sido alvo de análise e 
preocupação. Além de se constituir o item de mai-
or peso na estrutura dos gastos, é o que vem apre-
sentando mais elevada taxa de crescimento. Em 
1996, as despesas com pessoal ativo, somente na 
administração direta, responderam por 38, 47 e 
73% das receitas correntes líquidas do Ceará, 
Maranhão e Piauí, respectivamente. Se somarmos 
os gastos com inativos, a participação dos gastos 
com pessoal em relação às receitas correntes lí-
quidas subiram para 57,74% no Ceará e 63,80% 
no Maranhão. 

 
Considerando todo o intervalo analisado, 

1991-96, os gastos com pessoal ativo da adminis-
tração direta cresceram 56% no Ceará, 94% no 
Maranhão e 103% no Piauí. Tais aumentos, é bom 
lembrar, estão, em termos reais, acima da infla-
ção. A literatura sobre Ilusão Fiscal11 é um refe-
rencial teórico para explicar tal evolução de gastos 
e conseqüente geração de déficit orçamentário. A 
idéia é que os eleitores tendem a superestimar os 
benefícios de aumentos de gastos e subestimar o 
ônus futuro do financiamento dos déficits gerados. 
Os políticos aproveitam a oportunidade e aumen-
tam os gastos com salários de forma a agradar os 
eleitores. 

 
O crescimento mais acentuado dos gastos 

ocorre a partir de 1994 (TABELA 6). A queda da 
inflação impõe uma rigidez muito forte nos gastos 
com salários. Se antes o cenário era de concessão 
de ajustes nominais generosos que logo eram cor-

                                                                 
11 Ver nesse sentido ALESINA & PEROTTI (1994). 

roídos pela inflação e definiam níveis de salários 
reais flexíveis, a nova realidade passa a mostrar 
níveis de salários reais bem mais rígidos. 

O crescimento dos gastos com pessoal ocorre 
a despeito da redução do quadro de servidores. 

 
A evolução dos gastos com inativos12 é nega-

tiva. O forte crescimento observado em 1995 pode 
ser explicado pelo aumento do salário mínimo e 
pelo aumento do número de aposentadorias reque-
ridas em função do debate sobre a reforma da 
previdência. Servidores receosos de perderem 
vantagens garantidas pelo sistema vigente, princi-
palmente aqueles localizados no topo da pirâmide 
salarial, passaram a requerer aposentadorias bem 
acima do ritmo normal. A evolução recente de tais 
gastos é insustentável no médio prazo, indicando 
uma clara necessidade de reforma no sistema 
previdenciário atual. 

 
A TABELA 9 apresenta o custo médio anual 

dos servidores ativos e inativos nos três estados13. 
Chama atenção o substancial aumento verificado 
no custo médio com o servidor ativo. Em 1991, 
temos uma distribuição homogênea desses custos 
nos três estados, em torno de quatro mil reais. Tal 
homogeneidade permanece até 1994, quando os 
valores crescem para cinco mil reais. A partir de 
1995, observa-se um crescimento significativo e 
diferenciado dos valores. No Ceará, o custo médio 
sobe 46% no período 1995-96. Já no Maranhão, o 
crescimento é de 63%, chegando a 88% no Piauí.  

 
No geral, o custo médio dos inativos é superi-

or ao dos ativos, refletindo a tendência de que as 
aposentadorias ocorrem em níveis elevados da 
pirâmide salarial. 

 
No Maranhão, os gastos com inativos repre-

sentavam 18% dos gastos com ativos em 1991. 
Essa proporção sobe para 27% em 1996. No Cea-
rá ela fica estabilizada em torno de 30% no perío-

                                                                 
12  Consideramos nesse caso os gastos com aposentadorias e 
pensões. 
13  O custo médio é obtido dividindo-se os gastos com ativos 
e inativos pelo número de servidores ativos e inativos, res-
pectivamente. 
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do, enquanto no Piauí se verifica uma queda de 22 
para 15%. 

 

Além dos gastos com servidores ativos e ina-
tivos da administração direta, devemos considerar 
as transferências feitas à administração indireta 
para pagamento de pessoal. A TABELA 11 apre-
senta os valores dessas transferências. 

 
A participação dos gastos totais nas receitas 

e despesas correntes líquidas é apresentada na 
TABELA 12. 

 

Para efeito de comparação com outros itens 
da despesa, apresentamos, nas TABELAS 13 e 
14, os gastos com juros e investimentos dos três 
estados. Ocorreu um crescimento contínuo dos 
gastos com juros e quedas significativas nos inves-
timentos. O crescimento dos gastos com juros é 
em parte justificado pela elevação das taxas de 
juros praticadas no período pós-Real. Contribui 
também a maior disciplina no pagamento dos en-
cargos a partir de acordos de consolidação das 
dívidas estaduais junto ao Tesouro Nacional, feitos 
a partir de 1993. 

 

TABELA 6  
 DESPESA DE PESSOAL ATIVO 

PERÍODO DE 1991-96 
       

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 419.917 408.782 464.262 443.226 634.378 656.487 
MARANHÃO 256.692 263.808 275.621 325.240 415.893 497.182 
PIAUÍ 249.069 207.097 309.625 338.261 455.782 506.941 
       

* Valores a preços de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 

 

TABELA 7 
QUANTITATIVO DOS SERVIDORES 

PERÍODO DE 1991-96 
       

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
       
PESSOAL ATIVO      
       
CEARÁ 90.173 88.626 87.961 89.096 88.305 89.881 
MARANHÃO 62.675 62.675 54.570 62.646 60.959 58.559 
PIAUÍ 62.016 66.141 65.986 68.097 65.989 54.212 
       
PESSOAL INATIVO      
       
CEARÁ 10.109 11.268 12.784 13.525 13.255 13.946 
MARANHÃO 10.283 10.283 11.092 10.200 10.330 11587 
PIAUÍ 6.344 7.317 8.237 9.186 10.190 11.748 
       
TOTAL       
       
CEARÁ 100.282 99.894 100.745 102.621 101.560 103.827 
MARANHÃO 69.019 69.992 62.807 71.832 71.149 70.307 
PIAUÍ 72.299 76.424 77.078 78.297 80.878 65.901 
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Os gastos com investimentos, TABELA 14, 
apresentam declínio e parece serem definidos de 
forma residual, isto é, dada a restrição imposta 
pela evolução das receitas, eles são determinados 
em função dos gastos com pessoal e juros. 

Temos, nesse caso, um cenário preocupante 
e revelador da difícil situação econômica dos es-
tados. Em termos reais, os três estados investiram 
em 1996 bem menos do que em 1991. A queda 
nos gastos com investimentos é de 55, 37 e 32% 
para os estados do Ceará, Maranhão e Piauí, res-
pectivamente 

 
3 - UM EXERCÍCIO DE SIMULAÇÃO  

 
O quadro geral discutido na seção anterior 

mostra uma deterioração fiscal dos estados, defi-
nida principalmente por uma evolução significativa 
das despesas. A deterioração fiscal mencionada é 
materializada por déficits orçamentários crescen-

tes, que, por sua vez, definem níveis ascendentes 
de dívida pública. 

 
A TABELA 15 mostra que o comportamento 

recente das dívidas públicas dos estados, aqui 
consideradas, é de crescimento. 

Do ponto de vista de solvência fiscal, uma va-
riável básica de análise é a relação dívida/PIB. 
Uma trajetória ascendente dessa relação indicaria 
problemas futuros de financiamento das contas 
públicas. Os dados da TABELA 15 mostram que 
houve uma saudável redução dessa relação nos 
três estados. O Ceará apresentou em 1996 uma 
relação dívida/PIB em torno de 10%. Nos estados 
do Maranhão e Piauí, este valor atingiu 20%, a-
proximadamente. 

 
SIMONSEN (1989) mostra que a dinâmica 

da relação dívida/PIB (Z) é definida pela expres-
são:  

& ( )Z i Z DP= − +α        (1) 

TABELA 8 
 DESPESA PESSOAL INATIVO 

PERÍODO DE 1991-96 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
       

CEARÁ 129.312 126.875 124.510 122.139 183.257 182.712 
MARANHÃO 47.350 65.379 74.930 89.574 110.089 132.245 
PIAUÍ 55.978 23.226 42.487 40.722 81.616 78.277 

* Valores a preços de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
 

TABELA 9 
CUSTO MÉDIO POR SERVIDOR ATIVO E INATIVO 

PERÍODO DE 1991-96 
ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

       
1. CUSTO MÉDIO SERVIDOR ATIVO     
       
CEARÁ 4.656 4.612 5.278 4.974 7.183 7.303 
MARANHÃO 4.095 4.209 5.050 5.191 6.822 8.490 
PIAUÍ 4.016 3.131 4.692 4.967 6.906 9.351 
       
2. CUSTO MÉDIO SERVIDOR INATIVO     
       
CEARÁ 12.791 11.259 9.739 9.030 13.825 13.101 
MARANHÃO 4.604 6.358 6.755 8.781 10.657 11.413 
PIAUÍ 8.823 3.174 5.158 4.433 8.009 6.663 
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onde: 
Z = relação dívida/PIB; 
&Z = variação de Z com o tempo (derivada de Z 

em relação a t); 
i = taxa de juros; 
α = taxa de crescimento do PIB; 
DP = déficit primário em proporção do PIB 

Se o estado quer estabilizar a relação dívi-
da/PIB em um determinado valor Z*, ele terá de 
gerar um superávit primário de: 

 
− = = −DP SP i Z( ) *α   (2) 

 
A TABELA 16 apresenta os superávits pri-

mários necessários para estabilizar o valor de Z 
em 0,1 e 0,2, de acordo com alguns cenários de 
taxa de juros e taxas de crescimento dos PIBs 
estaduais. 

 
No cenário pessimista, juros de 9% a.a. e 

crescimento de 2% a.a., os superávits primários 
necessários para estabilizar Z em 0,1 e 0,2 seriam 
de 0,7% e 1,4% do PIB, respectivamente. Na 
hipótese otimista de juros de 6% a.a. e crescimen-
to do PIB de 7% a.a., abre-se espaço para a exe-

cução de déficit primário no limite de 0,1 e 0,2% 
do PIB, respectivamente. 

 
Definindo o déficit primário como a soma de 

Gasto de Pessoal (GP), outros Gastos Correntes 
(GC)14 e Investimentos (I)15, deduzida da Receita 
Total (RT), podemos fazer algumas simulações de 
diferentes combinações de GP, GC, I e RT que 
viabilizariam um determinado nível de déficit pri-
mário desejado16. 

 
Temos então que: 

 
DP GP GC I RTT T T T T= + + −    (3) 

 
O Gasto com Pessoal pode ser dividido entre 

gastos com ativos (GPA) e gastos com inativos 
(GPI). 

 
GP GPA GPIT T T= +           (4) 

GPA GPA NA WAT T= ⋅ + ⋅ +−1 1 1( ) ( )   (5) 

                                                                 
14 Não considera gastos com juros. 
15 Considera gastos com Transferências de Capital e Amorti-
zações 
16 Ver ALÉM & GIAMBIAGI (1996). 

TABELA 10  
PERCENTUAL DA DESPESA DE PESSOAL INATIVO 

SOBRE A DESPESA DE PESSOAL ATIVO 
PERÍODO DE 1991-96 

       ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 30,79% 31,04% 26,82% 27,56% 28,89% 27,83% 
MARANHÃO 18,45% 24,78% 27,19% 27,54% 26,47% 26,60% 
PIAUÍ 22,48% 11,22% 13,72% 12,04% 17,91% 15,44% 

FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
 

TABELA 11  
DESPESA PESSOAL – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

PERÍODO DE 1991-96 

       ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       
CEARÁ 121.107 103.738 146.354 148.004 168.957 167.916 
MARANHÃO 41.975 37.240 45.687 46.223 55.283 41.434 
PIAUÍ 41.417 51.068 28.015 ND ND ND 

Valores a preços de agosto de 1995 em R$1.000,00 
* FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 

ND - Não Disponível 
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GPI GPI NI WIT T= ⋅ + ⋅ +−1 1 1( ) ( )      (6) 
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Onde: 
NA  = taxa de crescimento do número de ser-
vidores ativos; 
NI  = taxa de crescimento do número de ser-
vidores inativos; 
WA  = taxa de crescimento real do salário de 
servidores ativos; 
WI  = taxa de crescimento real do salário de 
servidores inativos; 
T-1  = indica a variável defasada de um perío-
do. 

 

Outros Gastos Correntes são definidos como 
sendo: 

 

GC GC cT T= ⋅ +−1 1( )  (7) 
 

onde c é a taxa de crescimento de outros Gas-

tos Correntes. 
 

Os gastos com Investimentos são definidos 
por: 

I I qT T= ⋅ +−1 1( )  (8) 

onde q é a taxa de crescimento dos Investi-
mentos. 

 
Finalmente, a Receita Total é a soma de Re-

ceitas Próprias e Receitas de Transferências17. 

 
RT RP RTrT T T= +   (9) 

 
onde: 
 
RP RP aT T= ⋅ + ⋅−1 1( )α   (10) 

RTr RTr bT T= ⋅ + ⋅−1 1( )α  

 (11) 
 

                                                                 
17 Considera-se a Receita de Capital nula. 

TABELA 12 
PERFIL DO GASTO DE PESSOAL TOTAL* 

PERÍODO DE 1991-96 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
1. DESP. PESSOAL TOTAL / REC. CORRENTE LÍQUI-
DA 

   

       
CEARÁ 45,28% 48,05% 48,38% 53,53% 64,17% 57,74% 
MARANHÃO 38,21% 38,07% 45,20% 60,63% 61,05% 63,80% 
PIAUÍ 66,25% 54,26% 63,73% ND ND ND 
       
2. DESP. PESSOAL TOTAL / DESP. CORRENTE LÍQUI-
DA 

   

       
CEARÁ 69,69% 67,90% 63,46% 71,19% 74,07% 64,95% 
MARANHÃO 63,12% 59,53% 59,95% 64,13% 69,90% 67,36% 
PIAUÍ 75,71% 70,42% 74,86% ND ND ND 
* Gasto de Pessoal Total = Soma das Desp. de Pessoal Ativos, Inativos e da Adminis tração Indireta 

** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEA RÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
ND - Não Disponível 

 

TABELA 13  
ENCARGOS DA DÍVIDA TOTAL PERÍODO DE 1991-96 

       ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       
CEARÁ 100.538 97.676 116.736 82.838 98.947 100.211 
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a = elasticidade-renda das receitas próprias 
(tributárias); 
b = elasticidade-renda das receitas de transfe-
rências; 

α = taxa de crescimento do PIB. 
Partindo de valores para 1996 dos Gastos 

com Pessoal, outros Gastos Correntes, Investi-
mentos e Receitas, bem como de valores pré-
determinados para os demais parâmetros envolvi-
dos, podemos fazer simulações para componentes 
de despesas ou receitas. O procedimento é sim-
ples: escolhe-se um determinado componente de 
despesa ou receita a ser endogeneizado e, em 
função dos demais parâmetros e o valor do su-
perávit primário a ser perseguido, define-se sua 
trajetória para o período considerado. Trabalha-

remos com o período 1997-2002 que cobre os dois 
últimos anos dos atuais governos estaduais e todo 
o período dos governos a serem ele itos/reeleitos 
em 1998. 

 
A TABELA 17 apresenta os valores básicos 

dos parâmetros envolvidos nas simulações. Os 
valores são definidos em função de cenários alter-
nativos: 
 

CENÁRIO 1 - Otimista. PIB crescendo a 
7% a.a., taxa de juros de 6% a.a.18, taxa de cres-
cimento dos salários dos ativos e inativos crescen-
do a 5% a.a., número de servidores ativos estabili-
                                                                 
18 Taxa de juros mínima admitida nas negociações e refinanci-
amnetos das dívidas estaduais com o Ministério da Fazenda. 

TABELA 14  
INVESTIMENTOS 

PERÍODO DE 1991-96 

ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
ESTADO       

CEARÁ 247.951 181.122 282.401 155.001 189.587 110.512 
MARA-
NHÃO 

195.882 197.023 168.452 100.191 74.172 121.059 

PIAUÍ 72.197 54.823 48.078 76.293 46.313 49.057 
* Valores a preços de agosto de 1995 em R$1.000,00 
** FONTE: BALANÇOS GERAIS DOS ESTADOS DO CEARÁ, PIAUÍ E MARANHÃO, 1991-1996. 
 

TABELA 15  
PERFIL DA DÍVIDA 
PERÍODO DE 1991-96 

       ANO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

       
1. DÍVIDA FLUTUANTE*      
       
CEARÁ 200.319 177.122 189.475 108.939 139.306 110.806 
MARANHÃO 83.433 51.820 47.864 123.532 122.826 144.107 
PIAUÍ 77.584 51.134 56.532 115.539 100.992 134.709 
       
2. DÍVIDA FUNDADA TOTAL*     
       
CEARÁ 3.434.654 3.962.141 5.345.220 1.886.345 1.554.186 1.553.120 
MARANHÃO 3.171.167 3.308.501 6.341.133 3.210.935 2.119.804 2.182.827 
PIAUÍ 392.141 1.217.515 3.072.878 1.385.642 1.213.337 1.188.524 
       
3. RELAÇÃO ENTRE DÍVIDA FUNDADA TOTAL E PIB   
       
CEARÁ 0,23 0,27 0,36 0,12 0,09 0,09 
MARANHÃO 0,36 0,42 0,79 0,38 0,23 0,22 
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zado nos níveis de 1996, número de servidores 
inativos crescendo a 7% a.a. (taxa média obser-
vada no período de 1991-1996), taxa de cresci-
mento de outros gastos correntes igual ao cresci-

mento do PIB e elasticidades-renda das receitas 
próprias e de transferências igual a 1. 

CENÁRIO 2 - Pessimista. O crescimento 
do PIB cai para 2% a.a. e os juros elevam-se para 
9% a.a. O crescimento dos salários de ativos e 
inativos e outros gastos correntes igual ao cresci-

mento do PIB. Taxa de crescimento do número 
de servidores ativos é zero e do número de servi-
dores inativos é 7% a.a.. As elasticidades-renda 
das receitas permanecem iguais às do cenário 

anterior. 
 
CENÁRIO 3 - Realista. PIB crescendo a 

uma taxa de 4% a.a., juros de 8% a.a. Aumentos 
salariais reais de acordo com os ganhos de produ-
tividade expressos pelo crescimento do PIB, 4% 

TABELA 16 
RELAÇÃO DÍVIDA/PIB 

RELAÇAO DÍVIDA/PIB = 0,1  

α = 2% α = 3% α = 4% α = 5% α = 6% α = 7% 
I  SP i SP i SP i SP i SP i SP 

6% 0,4 6% 0,3 6% 0,2 6% 0,1 6% 0 6% -0,1 
7% 0,5 7% 0,4 7% 0,3 7% 0,2 7% 0,1 7% 0 
8% 0,6 8% 0,5 8% 0,4 8% 0,3 8% 0,2 8% 0,1 
9% 0,7 9% 0,6 9% 0,5 9% 0,4 9% 0,3 9% 0,2 

RELAÇAO DÍVIDA/PIB = 0,2  

α = 2% α = 3% α = 4% α = 5% α = 6% α = 7% 
i SP i SP i SP i SP i SP i SP 

6% 0,8 6% 0,6 6% 0,4 6% 0,2 6% 0 6% -0,2 
7% 1,0 7% 0,8 7% 0,6 7% 0,4 7% 0,2 7% 0 
8% 1,2 8% 1,0 8% 0,8 8% 0,6 8% 0,4 8% 0,2 
9% 1,4 9% 1,2 9% 1,0 9% 0,8 9% 0,6 9% 0,4 

FONTE: Cálculos elaborados pelo Autor 
α = taxa de crescimento do PIB;  
i = taxa  de juros; 
SP = superávit primário em proporção do PIB. 

 
TABELA 17  

VALORES DOS PARÂMETROS 
CENÁRIOS C1 C2 C3 C4 C5 C6 

αα  0,07 0,02 0,04 0,04 0,04 0,04 
i 0,06 0,09 0,08 0,08 0,08 0,08 
WA 0,05 0,02 0,04 0,00 0,06 0,04 
WI 0,05 0,02 0,04 0,00 0,06 0,02 
NA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
NI 0,07 0,07 0,07 0,07 0,07 0,03 
q 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 0,10 
c 0,07 0,02 0,04 0,04 0,04 0,04 
a 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
b 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
SP -0,001 0,007 0,004 0,004 0,004 0,004 

FONTE: Cálculos elaborados pelo Autor 
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a.a., crescimento zero para o número de ativos e 
de 7% para o número de inativos. Taxa de cres-
cimento de outros gastos correntes igual ao cres-
cimento do PIB e elasticidades-renda das receitas 
igual a 1. 

 

CENÁRIO 4 - Realista com repressão sala-
rial. Valores semelhantes aos do cenário 3, mas 
com crescimento zero para os salários reais de 
ativos e inativos. 

 
CENÁRIO 5 - Realista com recuperação 

salarial. Mesmos valores do cenário 3, mas com 
recuperação de perdas salariais a partir de cres-
cimento dos salários 2% acima dos ganhos de 
produtividade expressos pelo aumento do PIB. 

 
CENÁRIO 6 - Realista com reforma da 

previdência. Uma reforma do sistema previdenciá-
rio permitiria uma redução da taxa de crescimento 
do número de inativos, cairia de 7% para 3% a.a. 
e permitiria uma desvinculação dos aumentos de 
salários de servidores ativos e inativos. Os salá -

rios dos ativos cresceriam a uma taxa de 4% a.a. 
e os dos inativos a uma taxa de 2%. Os demais 
valores permanecem iguais aos do cenário 3.  

 
Por questão de espaço, limitaremos as simu-

lações para o caso do Estado do Ceará. A última 

linha da TABELA 17 apresenta os superávits 
primários a serem perseguidos pelo estado, de 
forma a estabilizar a relação dívida/PIB em 0,1. 

 
Em função de tais superávits nosso exercício 

de simulação procura responder a quatro pergun-
tas: 
 

1)  Qual a trajetória da taxa de crescimento dos 
Investimentos (q) nos diferentes cenários con-
siderados? 

2)  Qual a trajetória para o número de servidores 
ativos (NA) nos diferentes cenários, conside-
rando uma taxa de crescimento dos 
investimentos de 10%  ao ano? Essa taxa de 
crescimento recuperaria o volume de 
investimentos do estado no ano 2000 aos níveis 

TABELA 18 
AJUSTE VIA INVESTIMENTOS 

PARÂMETRO ( Q ) 

       ANOS/CENÁRIOS C1 C2 C3 C4 C5 C6 

1997 0,315 -0,189 -0,021 0,072 -0,067 0,009 
1998 0,077 -0,027 0,000 0,093 -0,057 0,035 
1999 0,075 -0,033 -0,005 0,087 -0,073 0,035 
2000 0,073 -0,039 -0,010 0,083 -0,095 0,034 
2001 0,071 -0,047 -0,016 0,078 -0,125 0,034 
2002 0,070 -0,057 -0,024 0,075 -0,168 0,034 

FONTE: Cálculos elaborados pelo Autor 

 
TABELA 19 

AJUSTE VIA N° DE SERVIDORES ATIVOS 
PARÂMETRO ( NA ) 

       A-
NOS/CENÁRIOS 

C1 C2 C3 C4 C5 C6 

1997 0,113 -0,157 -0,064 -0,015 -0,088 -0,048 
1998 -0,009 -0,080 -0,058 -0,006 -0,083 -0,038 
1999 -0,011 -0,093 -0,065 -0,011 -0,092 -0,042 
2000 -0,013 -0,110 -0,074 -0,016 -0,104 -0,046 
2001 -0,015 -0,133 -0,085 -0,022 -0,118 -0,051 
2002 -0,018 -0,166 -0,099 -0,030 -0,138 -0,057 

FONTE: Cálculos elaborados pelo A utor 
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do estado no ano 2000 aos níveis observados 
em 1991. 

3)  Qual a trajetória para a taxa de crescimento 
dos salários dos servidores ativos nos diferen-
tes cenários propostos? Também considerando 
uma taxa de crescimento de 10% a.a. dos in-
vestimentos. 

4)  Qual a trajetória para a elasticidade-renda das 
receitas próprias nos diferentes cenários, con-
siderando a meta do crescimento dos investi-
mentos em 10% a.a.? Neste caso, a trajetória 
da elasticidade-renda indicaria o aumento ne-
cessário de eficiência da máquina arrecadado-
ra do estado, de forma a garantir níveis deseja-
dos de receita própria. 

 

A idéia básica é calcular, em função de de-
terminada meta de superávit primário, as trajetó-
rias de parâmetros que caracterizariam ajustes 
fiscais via investimentos, via salários dos ativos, 
via número de ativos ou via receita. 

 

Nas TABELAS 18, 19, 20 e 21 são apresen-
tados os valores dos parâmetros considerados de 
acordo com os cenários previamente definidos. 

 
De forma geral, os valores apresentados con-

firmam a idéia de deterioração fiscal. Mesmo para 
um estado como o Ceará, que apresenta um dos 
melhores desempenhos fiscais do País, o cenário 
futuro é nada promissor. Considerando a atual 
estrutura orçamentária do estado, a meta de esta-
bilizar sua relação dívida/PIB em 10% implicaria 
ajustes de difícil implementação. 

 
Se o ajuste for feito via investimentos, politi-

camente mais aceitável, mas economicamente 
condenável, somente no cenário mais otimista 

teríamos o estado recuperando, ao final da déca-
da, o volume de investimentos existentes em seu 
início. Neste cenário, os investimentos poderiam 
crescer em torno de 7% a.a. Para o cenário que 
chamamos de realista, o ajuste via investimentos 
implicaria uma quase estagnação destes ao nível 

TABELA 20 
AJUSTE VIA SALÁRIO DE SERVIDORES ATIVOS 

PARÂMETRO ( WA ) 
       

A-
NOS/CENÁRIOS 

C1 C2 C3 C4 C5 C6 

       
1997 0,169 -0,140 -0,027 -0,015 -0,033 -0,010 
1998 0,040 -0,061 -0,020 -0,006 -0,028 0,000 
1999 0,038 -0,075 -0,028 -0,011 -0,038 -0,004 
2000 0,036 -0,093 -0,037 -0,016 -0,050 -0,008 
2001 0,034 -0,116 -0,048 -0,022 -0,066 -0,013 
2002 0,031 -0,149 -0,063 -0,030 -0,086 -0,019 

FONTE: Cálculos elaborados pelo Autor 

 
TABELA 21  

 AJUSTE VIA RECEITA 
PARÂMETRO ( A ) 

       

 ANOS/CENÁRIOS C1 C2 C3 C4 C5 C6 

       
1997 0,203 4,749 1,784 1,180 2,086 1,587 
1998 1,089 2,493 1,639 1,059 1,936 1,436 
1999 1,100 2,561 1,662 1,102 1,957 1,452 
2000 1,111 2,629 1,686 1,146 1,979 1,468 
2001 1,122 2,699 1,710 1,190 2,000 1,485 
2002 1,133 2,769 1,735 1,234 2,022 1,502 
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de 1996. Dentro do cenário realista, a taxa de 
crescimento permitida é zero. A não concessão de 
reajustes salariais para os servidores permitiria a 
manutenção de uma taxa de crescimento dos in-
vestimentos em torno de 8% a.a., enquanto uma 
política de recuperação salarial implicaria quedas 
adicionais dos investimentos a uma taxa média de 
9% a.a.. Por último, uma reforma da previdência 
permitiria um crescimento de 3,5% a.a. dos inves-
timentos mesmo com uma política de ajuste salari-
al dos servidores ativos. 

A principal conclusão neste caso é que, so-
mente com a imposição de uma política de con-
tenção salarial, o estado teria condições de manter 
o crescimento dos investimentos em níveis míni-
mos desejáveis. 

 
Se o ajuste for feito via número de servidores 

ativos, os resultados mostram que, mesmo no ce-
nário mais otimista, ele envolveria demissões de 
servidores. Estas envolveriam de 1 a 10% do total 
de servidores ao ano. No cenário realista teríamos 
necessidade de redução do número de ativos da 
ordem de 7% a.a., o que implicaria corte de apro-
ximadamente 6.000 servidores por ano. Do ponto 
de vista prático, tais cortes poderiam ser efetiva-
dos pela não reposição de vagas abertas com apo-
sentadorias de servidores que, de acordo com os 
dados da simulação, estariam crescendo à mesma 
taxa de 7% a.a. Uma reforma do sistema previ-
denciário permitiria uma redução à metade dos 
cortes necessários no número de servidores ati-
vos. A adoção de uma política de recuperação 
salarial, ajustes salariais acima da taxa de cresci-
mento do PIB, implicaria corte de pessoal da or-
dem de 10% a.a. Lembramos que tal ajuste consi-
dera uma meta de crescimento dos investimentos 
de 10% a.a. 

 
No caso de o ajuste ser via preço e não via 

quantidade, diga-se salários, apenas no caso oti-
mista haveria espaço para algum aumento salarial. 
O ajuste seria da ordem de 4% a.a. Nos demais 
cenários teríamos redução do salário real. No 
cenário realista, o ajuste via salários de ativos 
envolveria redução de salário de 3% a.a. No ce-
nário realista com reforma da previdência, a redu-
ção salarial cairia para 1%. Também foram feitas 

algumas simulações para o caso de o ajuste ser 
feito via salários dos inativos. Mantida a taxa de 
crescimento de 7% do número de inativos, no 
cenário realista, seriam necessários cortes salari-
ais superiores a 20%, indicando uma clara inviabi-
lidade desse ajuste. 

 
Por último, um ajuste via receita envolveria, 

no cenário realista, um aumento da elasticidade-
renda de 1 para 1,7. Isto é, para cada 1% de au-
mento do PIB, teríamos um aumento de 1,7% das 
receitas próprias. No cenário pessimista, a elasti-
cidade-renda teria de aumentar para 2,5, enquanto 
no cenário otimista a elasticidade unitária  pratica-
mente garantiria o ajuste. Um programa de recu-
peração de salários dentro do cenário realista só 
seria possível com uma elasticidade-renda de 2. 
Também neste caso estamos trabalhando com 
crescimento dos investimentos de 10% a.a. 

 
Do ponto de vista de recomendação de políti-

ca econômica, os números mostram que a meta 
de manutenção da relação dívida/PIB em 10%, 
combinada com a meta de taxa de crescimento 
dos investimentos de 10% a.a., poderiam ser al-
cançadas, dentro das restrições atuais, a partir da 
combinação de uma política de corte de pessoal 
com uma política de aumento da eficiência do 
fisco estadual. No caso de uma reforma da previ-
dência, os custos em termos de demissões seriam 
consideravelmente reduzidos. 

 

4 - CONCLUSÕES 
 
O quadro geral das contas públicas para os 

três estados é de deterioração fiscal, resultante do 
crescimento das despesas acima do crescimento 
observado das receitas. 

 
A deterioração fiscal é resultante de fatores 

externos e fatores internos aos estados. Do lado 
externo, temos as conseqüências sobre as contas 
públicas da mudança de um cenário de inflação 
alta para um de inflação baixa e a condução das 
políticas monetária e fiscal do Governo Federal no 
período pós-estabilização. Pelo lado interno, temos 
a concessão de aumentos salariais aos servidores 
públicos, principalmente no poder Legislativo e 



 

Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 30, n. Especial 614-632, dezembro 1999 632

Judiciário, e a piora no perfil do endividamento dos 
estados. 

 
Os impactos de uma inflação baixa já foram 

na maioria absorvidos e a tendência é de uma 
maior flexibilização da política monetária. Desse 
modo, é de se esperar mais parcimônia dos gover-
nos na definição de gastos e uma queda gradual 
das taxas de juros com conseqüente alívio nos 
gastos com financiamento da dívida pública. 

 
No que se refere aos gastos com pessoal, o 

grande desafio é estabilizar e, ao mesmo tempo, 
corrigir a defasagem salarial dos servidores produ-
tivos. Temos aqui um caso que pode ser analisado 
a partir dos modelos conhecidos na literatura por 
modelos Principal-Agente19. Neste caso, o desafio 
é desenhar contratos entre o Principal (governan-
te) e o Agente (servidor) que, ao mesmo tempo 
que incentivem financeiramente o desempenho do 
segundo, satisfaçam as restrições orçamentárias e 
demandas de eficiência produtiva do primeiro. O 
esquema de remuneração do servidor não deve 
tornar o serviço público uma segunda opção de 
carreira, ao mesmo tempo que deve evitar cresci-
mento excessivo de gastos com pessoal. A adoção 
de planos de cargos e salários, com remuneração 
flexível segundo o desempenho do servidor e do 
próprio órgão público, parece ser uma alternativa 
viável. A remuneração final do servidor é definida 
em função de resultados e tarefas, e não apenas 
em função de cargos. É importante também a 
eliminação de salários abusivos a partir da adoção 
de tetos salariais. Tais salários são, na maioria, 
frutos de excessivo número de benefícios finan-
ceiros extra-salário incorporados nos planos de 
cargos estaduais os quais, na maioria das vezes, 
não apresentam efetiva contrapartida em termos 
de desempeho funcional. 

 
O grande aumento nos gastos com inativos 

(aposentadorias e pensões), observado em período 
recente, combinado com o envelhecimento cres-
cente do quadro de servidores, representam uma 
verdadeira bomba-relógio. Como já acontece ao 
nível federal, a tendência é que os referidos gastos 

                                                                 
19 Ver PRZEWORSKI (1997). 

superem os dos servidores ativos. Na medida em 
que estes gastos são de forma crescente financia-
dos pelos tesouros estaduais e não pelos institutos 
de previdência, a melhora das contas públicas 
estaduais passa necessariamente por um equacio-
namento de tal problema. Uma maior capitalização 
dos institutos de previdência, a partir de receitas 
de privatizações, parece uma alternativa, se não 
ideal, pelo menos possível. Tal capitalização seria 
acompanhada por mudanças no regime previden-
ciário que passaria de benefícios definidos para 
contribuições definidas e por  maiores restrições 
em relação à idade de aposentadoria, aposentado-
rias especiais e benefícios abusivos. 

 
O exercício de simulação feito para o caso do 

Estado do Ceará mostrou que um ajuste fiscal 
feito a partir dos gastos com pessoal, considerando 
a trajetória de crescimento do número de inativos 
hoje observado, envolveria cortes adicionais de 
servidores ativos e/ou redução de salário real. As 
simulações mostraram também que, mesmo sem 
uma política de recuperação salarial, seriam ne-
cessários cortes significativos no número de servi-
dores do estado. 

 
As simulações realizadas mostraram, de for-

ma clara, a importância de uma reforma do siste-
ma previdenciário. No exemplo apresentado, uma 
reforma da previdência permitiria reduzir à metade 
o número de cortes dos servidores ativos, no caso 
de um ajuste fiscal baseado na redução de gastos 
com pessoal. 

 
Os números orçamentários dos estados para 

o período 1991-96 mostram que parte importante 
do ajuste fiscal feito até então tem-se baseado em 
cortes nos investimentos. A simulação feita para o 
caso do Ceará mostra que a continuação dessa 
política de cortes de investimentos condena os 
estados a conviverem com volumes de investimen-
tos bem inferiores aos do início da década, uma 
vez que implicaria estagnação dos investimentos 
nos níveis de 1996. 

 
Apesar da deterioração fiscal, a meta de or-

çamentos equilibrados é imperiosa, haja vista a 
redução da capacidade de endividamento dos es-
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tados, a dificuldade de colocação de dívida mobili-
ária no mercado financeiro doméstico e as metas 
de redução do déficit global do setor público. Nes-
se sentido, parece inevitável um esforço adicional 
de redução de gastos.  

 
Como solução para problemas fiscais que os 

estados atravessam, acreditamos que um maior 
controle dos gastos e uma melhor realocação des-
tes, combinados com o crescimento da arrecada-
ção baseado no crescimento das economias esta-
duais e maior esforço de fiscalização, sejam prefe-
ríveis a aumentos de alíquotas ou à criação de 
novos impostos. 
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Abstract:  
 
The article analyses the fiscal performance of 

the states of Ceará, Maranhão and Piauí, with 
emphasis in the evolution of wage outlay. It analy-
ses the effect of inflation in the government bud-
get and shows that the stabilization of economy is 
followed by a worsening of the states fiscal re-
sults. That worsening results from the growth in 
the expenditures above and the growth observed 
in the revenues. A simmulation exercise is done 
and indicates the necessity of reduction in the 
wage outlays. 
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